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XP LOG FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO - FII 

CNPJ/MF sob o nº 26.502.794/0001-85 

 

PERFIL DO FUNDO (02/04/2018) 

 

Código de Negociação XPLG11  Código ISIN BRXPLGCTF002 

     

Local de Atendimento aos 

Cotistas 

Administrador – 

VÓRTX 

DISTRIBUÍDORA 

DE TÍTULOS E 

VALORES 

MOBILIÁRIOS 

LTDA., (Avenida 

Brigadeiro Faria 

Lima, nº 2277, 2º 

andar, conjunto 202, 

Itaim Bibi, CEP 

01452-000, São 

Paulo – SP) 

 Jornal para publicações 

legais 

Valor Econômico 

     

Data da Constituição do 

Fundo 

18/10/2016  Patrimônio Inicial (R$) 366.115.000,00 

     

Quantidade de cotas 

inicialmente emitidas 

700.000  Valor inicial da cota (R$) R$ 100,00 

     

Data do registro na CVM 29 de maio de 2018    

 

 

Administrador  Diretor Responsável 

VÓRTX DISTRIBUÍDORA DE TÍTULOS E 

VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., 

CNPJ/MF: 22.610.500/0001-88 

 EDILBERTO PEREIRA 
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Cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na 

Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 2277, 2º 

andar, Itaim Bibi, CEP 01452-000 

 Cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na 

Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 2277, 2º andar, 

Itaim Bibi, CEP 01452-000 

Tel.: (11) 3030-7177 

 

 Tel.: (11) 3030-7177 

 

 

Características do Fundo 

O Fundo tem como base legal a Lei nº 8.668/93, a Instrução CVM nº 472/08 e a Instrução CVM nº 400/03, 

estando sujeito aos termos e condições do seu Regulamento. 

 

O Fundo foi constituído por meio do Instrumento Particular de Constituição do Fundo, celebrado em 18 de 

outubro de 2016 pelo Administrador, e posteriormente, por meio do Instrumento Particular de Primeira 

Alteração do Administrador, foi aprovado (i) o inteiro teor de seu regulamento (“Regulamento”); e (ii) a 

Oferta. O Administrador solicitou a autorização para a constituição do Fundo em 22 de novembro de 2017, 

na forma da Lei nº 8.668, de 25 de junho de 1993, conforme alterada, e da Instrução CVM nº 472/08. O 

Regulamento foi registrado em 27 de março de 2018, sob o nº 184623, perante o 6º Oficial de Registro de 

Títulos e Documentos da Capital, estado de São Paulo, nos termos do “Instrumento Particular de Primeira 

Alteração do Regulamento do Austro – VX – Fundo de Investimento Imobiliário”, celebrado em 27 de março 

de 2018. 

 

Objetivo e Política de Investimento do Fundo 

O Fundo tem por objeto aplicar, primordialmente, nos Ativos Alvos e nos Ativos Imobiliários.  

 

(i) ações, debêntures, bônus de subscrição, seus cupons, direitos, recibos de subscrição e 

certificados de desdobramentos, certificados de depósito de valores mobiliários, cédulas de 

debêntures, cotas de fundos de investimento, notas promissórias, e quaisquer outros valores 

mobiliários, desde que se trate de emissores registrados na CVM e cujas atividades 

preponderantes sejam permitidas ao Fundo;  

(ii) cotas de fundos de investimento em participações (FIP) que tenham como política de 

investimento exclusivamente atividades permitidas ao Fundo; 

(iii) certificados de potencial adicional de construção emitidos com base na Instrução CVM nº 

401, de 29 de dezembro de 2003; 

(iv) cotas de outros fundos de investimento imobiliários que tenham como política de 

investimento exclusivamente atividades permitidas ao Fundo; 

(v) certificados de recebíveis imobiliários e cotas de fundos de investimento em direitos 

creditórios (FIDC) que tenham como política de investimento, exclusivamente, atividades 
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permitidas ao Fundo e desde que estes certificados e cotas tenham sido objeto de oferta 

pública registrada na CVM ou cujo registro tenha sido dispensado nos termos da 

regulamentação em vigor; 

(vi) letras hipotecárias; 

(vii) letras de crédito imobiliário; e 

(viii) letras imobiliárias garantidas. 

 

Deverá ser observado o limite de investimento por emissor previsto na Instrução CVM nº 555/14, nos termos 

do § 5º do artigo 45 da Instrução CVM nº 472/08. Adicionalmente, o Administrador e o Gestor deverão 

cumprir as regras de enquadramento e desenquadramento previstas na Instrução CVM nº 555/14, sendo que, 

em caso de não ser realizado o reenquadramento da carteira, poderá ser convocada uma assembleia geral 

extraordinária de cotistas para deliberar sobre eventual amortização de Cotas para reenquadrar a carteira. 

 

Para os Ativos Imobiliários em relação aos quais não sejam aplicáveis os limites de investimento por 

modalidade, nos termos do § 6º do artigo 45 da Instrução CVM nº 472/08, não haverá limite máximo de 

exposição do patrimônio líquido do Fundo em relação a um único Ativo Imobiliário pelo Fundo. 

 

Adicionalmente ao disposto acima, o Fundo poderá investir em Ativos Financeiros, conforme o disposto na 

política de investimento do Fundo definida no capítulo 5 do Regulamento. 

 

Os investimentos e desinvestimentos do Fundo em Ativos Imobiliários e em Ativos Financeiros serão 

realizados diretamente pelo Gestor, nos termos do Regulamento. 

 

Se, por ocasião da aquisição de Ativos Imobiliários forem necessários recursos financeiros adicionais aos 

então disponíveis para a compra, o Fundo deverá emitir novas cotas, considerando, no mínimo, o montante 

necessário para arcar com a totalidade do pagamento, observadas as disposições do capítulo VII do 

Regulamento. 

 

Os recursos do Fundo serão aplicados diretamente pelo Gestor , ou pelo Administrador por indicação do 

Gestor, conforme o caso, independentemente de prévia aprovação pelos Cotistas reunidos em Assembleia 

Geral de Cotistas do Fundo, segundo uma política de investimentos definida de forma a proporcionar ao 

cotista uma remuneração para o investimento realizado, objetivando a valorização e a rentabilidade de suas 

cotas no longo prazo por meio do investimento nos Ativos Imobiliários, auferindo rendimentos advindos 

destes, bem como auferir ganho de capital a partir da negociação dos Ativos Imobiliários.  
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As disponibilidades financeiras do Fundo que, temporariamente, não estejam aplicadas em Ativos 

Imobiliários, nos termos do Regulamento, serão aplicadas, conforme os limites previstos na legislação 

aplicável, nos Ativos Financeiros. 

 

 

Diante das características da política de investimentos do Fundo prevista no Regulamento, o Fundo deverá 

respeitar os limites de aplicação por emissor e por modalidade de ativos financeiros estabelecidos na Instrução 

CVM nº 555/14, conforme aplicável e/ou na regulamentação aplicável que vier a substituí-la, alterá-la ou 

complementá-la, cabendo ao Administrador e ao Gestor respeitar as regras de enquadramento e 

desenquadramento estabelecidas no referido normativo. 

 

Competirá ao Gestor decidir sobre a aquisição ou a alienação dos Ativos Imobiliários e dos Ativos 

Financeiros de titularidade do Fundo, observado o disposto no Regulamento, devendo a Administrador, para 

tanto, outorgar poderes para que o Gestor celebre todo e qualquer instrumento necessário para estes fins. 

 

Os ativos que integrarão o patrimônio líquido do Fundo poderão ser negociados, adquiridos ou alienados pelo 

Fundo sem a necessidade de aprovação por parte da assembleia geral de cotistas, observada a política de 

investimentos prevista no Regulamento, exceto nos casos que caracterizem conflito de interesses entre o 

Fundo e o Administrador e/ou o Gestor e suas Pessoas Ligadas. 

 

O objeto e a política de investimentos do Fundo somente poderão ser alterados por deliberação da assembleia 

geral de cotistas, observadas as regras estabelecidas no Regulamento. 

 

As aplicações realizadas no Fundo não contam com garantia do Administrador, do Gestor ou de qualquer 

instituição pertencente ao mesmo conglomerado do Administrador e/ou do Gestor, de qualquer mecanismo 

de seguro ou, ainda, do Fundo Garantidor de Créditos - FGC. 

 

 

Da Política de Distribuição de Resultados 

O Administrador distribuirá aos Cotistas, independentemente da realização de Assembleia Geral, no mínimo, 

95% (noventa e cinco por cento) dos lucros auferidos pelo Fundo, apurados segundo o regime de caixa, 

previsto no parágrafo único do artigo 10 da Lei nº 8.668/13 e do Ofício CVM/SIN/SNC/Nº 1/2014, até o 

limite dos lucros contábeis acumulados apurado conforme a regulamentação aplicável, com base em balanço 

ou balancete semestral encerrado em 30 de junho e 31 de dezembro de cada ano.  
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Conforme disposto no artigo 12, inciso I, da Lei 8.668/1993, é vedado ao Administrador adiantar rendas 

futuras aos Cotistas. Nesse sentido, receitas antecipadas pelo Fundo, inclusive por meio de eventual cessão 

de recebíveis, não serão consideradas como Lucros Semestrais auferido para fins de distribuição dos 

resultados do Fundo no respectivo período. Do mesmo modo, despesas provisionadas não devem ser 

deduzidas da base de distribuição dos Lucros Semestrais, no momento da provisão, mas somente quando 

forem efetivamente pagas pelo Fundo. 

 
Os rendimentos auferidos serão distribuídos aos Cotistas e pagos mensalmente, sempre até o 10º (décimo) 

Dia Útil do mês subsequente ao do recebimento dos recursos pelo Fundo, a título de antecipação dos 

rendimentos do semestre a serem distribuídos, sendo que eventual saldo de resultado não distribuído como 

antecipação até o limite dos 95% (noventa e cinco por cento) previsto na Cláusula 20.1 do Regulamento será 

pago no prazo máximo de 10 (dez) Dias Úteis após o encerramento dos balanços semestrais, podendo referido 

saldo ter outra destinação dada pela Assembleia Geral, com base em eventual proposta e justificativa 

apresentada pelo Gestor.  

 
Observada a obrigação estabelecida nos termos da Cláusula 20.1 do Regulamento, o Gestor poderá reinvestir 

os recursos originados com a alienação dos Ativos Imobiliários e Ativos Financeiros da carteira do Fundo, 

observados os limites previstos na regulamentação e legislação aplicáveis e/ou as deliberações em 

Assembleia Geral nesse sentido.  

 
O Gestor também poderá reinvestir os recursos provenientes de eventual cessão de fluxo de aluguéis e outros 

recebíveis originados a partir do investimento em Ativos Alvo e demais Ativos Imobiliários, observados os 

limites previstos na regulamentação e legislação aplicáveis.  

 
O percentual mínimo a que se refere a Cláusula 20.1 do Regulamento será observado apenas semestralmente, 

sendo que os adiantamentos realizados mensalmente poderão não atingir o referido mínimo estabelecido.  

 
Farão jus aos rendimentos de que trata a Cláusula 20.1 do Regulamento os Cotistas que tiverem inscritos no 

registro de Cotistas no fechamento do último Dia Útil do mês imediatamente anterior à data de distribuição 

do rendimento, de acordo com as contas de depósito mantidas pelo Escriturador. 

 

Para fins de apuração de resultados, o Fundo manterá registro contábil das aquisições, locações, 

arrendamentos ou revendas dos Imóveis integrantes de sua carteira.  

 
O Gestor, com o objetivo de provisionar recursos para o pagamento de eventuais Despesas Extraordinárias 

dos Imóveis e dos demais Ativos Imobiliários integrantes do patrimônio do Fundo, poderá orientar o 
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Administrador para reter até 5% (cinco por cento) dos lucros acumulados e apurados semestralmente pelo 

Fundo. 

 
Caso as reservas mantidas no patrimônio do Fundo venham a ser insuficientes, tenham seu valor reduzido ou 

integralmente consumido, o Administrador, mediante notificação recebida do Gestor, a seu critério, deverá 

convocar, nos termos do Regulamento, Assembleia Geral para discussão de soluções alternativas à venda dos 

Ativos Imobiliários do Fundo.  

 
Caso a Assembleia Geral prevista na Cláusula 20.6 do Regulamento não se realize ou não decida por uma 

solução alternativa à venda de Imóveis e demais Ativos Imobiliários do Fundo, como, por exemplo, a emissão 

de novas Cotas para o pagamento de despesas, os Ativos Imobiliários e/ou Ativos Financeiros deverão ser 

alienados e/ou cedidos e, na hipótese do montante obtido com a alienação e/ou cessão de tais ativos do Fundo 

não ser suficiente para pagamento das despesas ordinárias e Despesas Extraordinárias, os Cotistas poderão 

ser chamados para aportar capital no Fundo, para que as obrigações pecuniárias do Fundo sejam adimplidas. 

 
Exceto na ocorrência do evento previsto na Cláusula 20.6.1 do Regulamento, o Cotista não responde 

pessoalmente por qualquer obrigação legal ou contratual relativa aos Ativos Imobiliários e aos Ativos 

Financeiros integrantes da carteira do Fundo, salvo quanto à obrigação de pagamento das Cotas que 

subscrever. Nas hipóteses de (i) decisão da Assembleia Geral; (ii) os custos incorridos com os procedimentos 

necessários à cobrança dos ativos integrantes da carteira do Fundo e à salvaguarda dos direitos, interesses e 

prerrogativas dos Cotistas superarem o limite total do Patrimônio Líquido do Fundo; ou (iii) em qualquer 

hipótese de o Patrimônio Líquido do Fundo ficar negativo, os Cotistas poderão ser chamados a aportar novos 

recursos no Fundo para que as obrigações pecuniárias do Fundo sejam adimplidas.  

 

 


